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ROJETO DE LEI -PL  
01- 00012/2013 

Regulamenta a iniciativa popular por meio da rede mundial de 

computadores no Município de São Paulo. 

Artigo 12  - A iniciativa popular poderá ser realizada com assinaturas digitais, mediante 

adesão via rede mundial de computadores. 

Artigo 2 2  - A assinatura digital deverá ser realizada por programa que ateste sua 

originalidade, mediante cadastro prévio de que constem os seguintes dados: 

I — nome completo e filiação; 

II — número da cédula de identidade; 

III — número do título de eleitor; 

IV — endereço residencial e eleitoral; 

V — endereço de correio eletrônico. 

Artigo 32  - A coleta das assinaturas deverá ser realizada por meio do sítio na rede 

mundial da Câmara Municipal de São Paulo, que assegure ao eleitor o conhecimento 

completo da propositura que pretende assinar. 

Artigo 42  - A Câmara Municipal de São Paulo poderá criar um sistema de certificação 

digital ou implementá-lo mediante convênio. 

Artigo 52  - As autoridades encarregadas da conferência dos dados raderão ter acesso 

ao sistema de coleta de assinaturas digitais, prevbta 	_.artisp_anerior, para 

conferência da certificação digital. 	 \ 

2 6 FEV 2013 

Artigo 6 2  - O sistema de coleta de assinatura digitais deverá observar as normas 

técnicas de segurança da Infra-estrutura de Chavês.PúbliCas n,..1 .,CP Brasil. 
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Artigo 7 2  - Esta lei entra em vigor seis meses após a sua publicação. 

Sala das Sessões. Às comissões. 

JUSTIFICATIVA 

A sociedade acompanha uma verdadeira revolução na tecnologia da informação, 

por meio da rede mundial de computadores. 

Atualmente todo o processo legislativo pode ser acompanhado de qualquer lugar 

do mundo, possibilitando uma maior transparência e legitimidade ao encaminhamento 

das proposituras. 

Discutimos em diversas oportunidades o funcionamento da democracia e o 

desenvolvimento da cidadania com a participação popular no funcionamento da 

máquina administrativa. 

Atualmente possuímos meios para a coletividade participar das atividades 

públicas, por meio de audiências públicas, orçamentos participativos etc.. 

Todavia, a participação popular na confecção de leis ainda encontra um grande 

obstáculo na mobilização e cumprimento dos requisitos constitucionais. 

Por mais que um cidadão pretenda participar ativamente da iniciativa legislativa, 

muitas vezes compromissos pessoais e profissionais impedem o trânsito deste cidadã 

a postos de coletas de assinaturas e pelo exíguo tempo que esses postos populares s 

colocados a disposição do cidadão. Todos obstáculos dificultam também uma anal 

mais profunda do texto da propositura ou melhor discussão quanto a seu conteúdo. 
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-- 
Aplicando a esta realidade a possibilidade de discussão e,.aMílatúra por 

rede mundial de computadores, estaremos ampliando a democracia e a .cidadant 

Com a aprovação da presente propositura poderemos aproximar o cidadão da 

Câmara Municipal de São Paulo e desenvolver o espírito da cidadania em todas as 

pessoas que hoje se veem distante da discussão parlamentar. 

Diversas Associações e cidadãos com boas idéias e com o espírito para mudar a 

realidade do Município poderão desenvolver projetos e apresentar para esta Casa, 

sem a necessidade de percorrer uma longa estrada e despender de um precioso tempo 

para angariar assinatura; bem no momento histórico que possuímos um grande 

mecanismo que pode facilitar e transparecer com um maior grau de maturidade 

quanto a seu objeto, projetos de iniciativa popular. 

A matéria encontra respaldo constitucional de validade, uma vez que se trata de 

norma constitucional de natureza contida, possibilitando ao legislador ordinário 

estender e regulamentar a matéria. 

Ademais, o termo "assinatura" compreende a extensão para assinaturas físicas 

ou pessoais e digitais. 

Como a realidade empírica tornou viável um novo sistema revolucionário de 

informação e troca de dados, a norma constitucional do §3 2  do artigo 24 passou de 

eficácia plena, para eficácia contida, permitindo ao legislador ordinário a nova 

regulamentação do sistema com a atual realidade.. 

A certificação digital é algo corrente e já vem sendo utilizada em diversos órgãos 

públicos, agilizando o tramite de emissão de certidões, processos judiciais e 

conferência de dados. 

Consoante 	sitio 	na 	rede 	mundial 	de 	computadores 
www.identidadedigital.com.br ,  os certificados digitais são documentos eletrônicos que 
identificam pessoas, tanto físicas quanto jurídicas. 
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Fazendo uso de criptografia, tecnologia que asseiuraõ'sido e a autenticidade de 

informações. Além de identificar com segurança pessoas físicas e jurídicas, garantem 

confiabilidade, privacidade, integridade e inviolabilidade em mensagens e em diversos 

tipos de transações realizadas via Internet. Outra vantagem do certificado digital é ter 

validade jurídica para ser utilizado como assinatura de próprio punho, comprovando 

que seu proprietário concorda com o documento assinado. 

O sistema de Infra-estrutura de chaves públicas é um conjunto de técnicas, 

práticas e procedimentos, a ser implementado pelas organizações governamentais e 

privadas brasileiras com o objetivo de estabelecer os fundamentos técnicos e 

metodológicos de um sistema de certificação digital baseado em chave pública. 

O prazo de vacatio legis de 6 meses é para que o Portal da Câmara Municipal se 

adapte à nova realidade e possa conferir a eficácia da legislação. 

A presente propositura reveste-se da natureza legiferante prevista no inciso I, do 

Artigo 30 do texto constitucional, por se tratar de interesse local e de proteção ao 

consumidor. 

Neste diapasão destacamos julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, que reafirmou o entendimento do Pretório Excelso nos autos do Agravo 

Regimental 768.280: 

"Como ressaltado na decisão agravada, este Supremo Tribunal assentou que o 
Município tem competência para legislar sobre atendimento ao público, por se tratar 
de matéria de interesse local (art. 30, inc.1, da Constituição da República) 

"CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AGÊNCIAS BANCÁRIAS. TEMPO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO. LEI MUNICIPAL. INTERESSE LOCAL. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. O Município tem competência para legislar sobre 
o tempo de atendimento ao público nas agências bancárias" (AI 427.373 — AgR. Dj 
9.2.2007)" 

Ademais, a presente iniciativa encontra-se em consonância com o artigo 37 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo e inciso V do artigo 211 e seguintes da 

Resolução n. 2  2, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno. 

Destarte, mais que comprovado que o sistema de c tificação digital possibilita a 
criação de projetos de lei, por meio da rede mundial d computadores, assegurada a 
legitimidade e segurança necessária ara validade da prcjpositua. 

Reis 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

c  

 

    

do processo n° 	01 - 12 	de 20 	13 	 / 	/./3  	(a) 	  

Ik=f 	C.'cone 
r-rt,:mváláf 

o ee.o. ,Yb 

LIDO HOJE 

Às COMISSÕES DE: 	26 FFV — - 2013  
(o/-tf-c-c)--y,i ,t;c„, „,....-- ,,,,,v,,,-, 6,4,;,,,,t, 

e-r-k4c,,23: 	ig3 ,5,;‘(-4._  
Pi ilri-rz (»JS 	E- 	C.) ,---(;4 --çr( -G9  , 

A 
1 

M 

PRE" DENTE 

MARCO AURÉLIO CIINP rt 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

2))- - 12— I 

Solange R inone se =-,tío os 
Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0012/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

Constituição Federal - cópia parcial: especialmente art. 29, XIII; 

- Medida Provisória Federal n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que institui a lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, transforma o Instituto Nacional de Tecnologia 
da Informação em Autarquia, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 3.505, de 13 de junho de 2000, que institui a Política de Segurança da 
Informação nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 5 0 , II, 36, III, 37, 
e 44; 

- Lei Municipal n° 14.004, de 14 de junho de 2005, que Regulamenta a Lei Orgânica do 
Município em matéria de plebiscito, referendo e iniciativa popular; 

- PL 0098/2008, dos Vereadores José Police Neto e Juscelino Gadelha, que institui a política 
municipal de desburocratização do processo administrativo, com o uso de meio eletrônico 
em sua tramitação e de assinatura digital. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 19 de março de 2013. 

Christiana amara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br  
PL0012-13 pesquisa 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CONSTrnJIÇÃO DA REPÚB1 A FEDERATIVA B si  

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°71 de 29 de novembro de 2012 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo IV 
Dos Municípios 

Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 
aprovas por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e 
simultâneo realizado em todo o País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do 
mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77  no caso de Municípios com mais de duzentos mil 
eleitores; 

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) 
habitantes; 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta 
mil) habitantes; 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 
(oitenta mil) habitantes; 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 
(cento e vinte mil) habitantes; 

fi 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 
160.000 (cento sessenta mil) habitantes; 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 
300.000 (trezentos mil) habitantes; 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 
(quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.11.2012/art_29_.shtm  8/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

12
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9
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■ 4 O 41, FRe,,  
I) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta millhabit t ^  

e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; 	 ts DuarLed,.." • ue3 
1.20 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 
(setecentos cinquenta mil) habitantes; 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e 
de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; 

1) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 
1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e 
de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes 
e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes 
e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) 
habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) 
habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 
4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 
5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de 
até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 
7.000.000 (sete milhões) de habitantes; 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara 
Municipal, observado o que dispõem os arts. 37. XI, 39, § 4 0, 150, II, 153,111,  e 153, § 2°,1; 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a 
subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei 
Orgânica e os seguintes limites máximos: 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais; 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.11.2012/art_29_.shtm  8/3/2013 M
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pço lhoc.a, No  Arro;/.!.  

setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 	 tsis Duart.  e'  .:e 
. 0 em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponde 

E. 11.20" VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por nto 
da receita do Município; 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na 
circunscrição do Município; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros da 
Assembléia Legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; 

iciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, através 
de mani estação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. 

igues 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N2  2.200-2. DE 24 DE AGOSTO DE 2001.  

Institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, transforma o 
Instituto Nacional de Tecnologia da Informação em autarquia, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1 2  Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos 
em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas 
seguras. 

Art. 22  A ICP-Brasil, cuja organização será definida em regulamento, será composta por uma autoridade gestora de políticas e pela cadeia de autoridades 
certificadoras composta pela Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz, pelas Autoridades Certificadoras - AC e pelas Autoridades de Registro - AR. 

Art. 32  A função de autoridade gestora de políticas será exercida pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, Áriculado à Casa Civil da Presidência da República e 
composto por cinco representantes da sociedade civil, integrantes de setores interessados, designados pelo Presidente da República, e um representante de cada um 
dos seguintes órgãos, indicados por seus titulares: 

I - Ministério da Justiça; 

II - Ministério da Fazenda; 

III - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

V - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

VI - Casa Civil da Presidência da República; e 

VII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

§ 12  A coordenação do Comitê Gestor da ICP-Brasil será exercida pelo representante da Casa Civil da Presidência da República. 

www.planalto.gov.br/ccix41  03/npv/Antigas 2001/2200-2.11m 	 1/4 M
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§ 22  Os representantes da sociedade civil serão dela -lados para períodos de dois anos, permitida a ondução. 

§ 32  A participação no Comitê Gestor da ICP-Brasil é de relevante interesse público e não será remunerada. 

§ 42  O Comitê Gestor da ICP-Brasil terá uma Secretaria-Executiva, na forma do regulamento. 

Art. 42  Compete ao Comitê Gestor da ICP-Brasil: 

I - adotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o funcionamento da ICP-Brasil; 

II - estabelecer a política, os critérios e as normas técnicas para o credenciamento das AC, das AR e dos demais prestadores de serviço de suporte à ICP-
Brasil, em todos os níveis da cadeia de certificação; 

III - estabelecer a política de certificação e as regras operacionais da AC Raiz; 

IV - homologar, auditar e fiscalizar a AC Raiz e os seus prestadores de serviço; 

V - estabelecer diretrizes e normas técnicas para a formulação de políticas de certificados e regras operacionais das AC e das AR e definir nheis da cadeia de 
certificação; 

VI - aprovar políticas de certificados, práticas de certificação e regras operacionais, credenciar e autorizar o funcionamento das AC e das AR, bem como 
autorizar a AC Raiz a emitir o correspondente certificado; 

VII - identificar e avaliar as políticas de ICP externas, negociar e aprovar acordos de certificação bilateral, de certificação cruzada, regras de interoperabilidade e 
outras formas de cooperação internacional, certificar, quando for o caso, sua compatibilidade com a ICP-Brasil, observado o disposto em tratados, acordos ou atos 
internacionais; e 

VIII - atualizar, ajustar e revisar os procedimentos e as práticas estabelecidas para a ICP-Brasil, garantir sua compatibilidade e promover a atualização 
tecnológica do sistema e a sua conformidade com as políticas de segurança. 

Parágrafo único. O Comitê Gestor poderá delegar atribuições à AC Raiz. 

Art. 52  À AC Raiz, primeira autoridade da cadeia de certificação, executora das Políticas de Certificados e normas técnicas e operacionais aprovadas pelo 
Comitê Gestor da ICP-Brasil, compete emitir, expedir, distribuir, remgar e gerenciar os certificados das AC de nhel imediatamente subseqüente ao seu, gerentim a -x) 
lista de certificados emitidos, revogados e vencidos, e executar atividades de fiscalização e auditoria das AC e das AR e dos prestadores de serviço habilita? 	g--4- 
1CP, em conformidade com as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, e exercer outras atribuições que lhe forem corrittgias 
pela autoridade gestora de políticas. 	 d's 

o 
0 

Parágrafo único. É vedado à AC Raiz emitir certificados para o usuário final. 
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Art. 62  Às AC, entidades credenciadas a emitir _ ificados digitais vinculando pares de chaves litográficas ao respectivo titular, compete emitir, expedir, 
distribuir, revogar e gerenciar os certificados, bem como colocar à disposição dos usuários listas de certificados revogados e outras informações pertinentes e manter 
registro de suas operações. 

Parágrafo único. O par de chaves criptográficas será gerado sempre pelo próprio titular e sua chave privada de assinatura será de seu exclusivo controle, uso e 
conhecimento. 

Art. 72  Às AR, entidades operacionalmente Ànculadas a determinada AC, compete identificar e cadastrar usuários na presença destes, encaminhar solicitações 
de certificados às AC e manter registros de suas operações. 

Art. 82  Obsenrados os critérios a serem estabelecidos pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, poderão ser credenciados como AC e AR os órgãos e as entidades 
públicos e as pessoas jurídicas de direito privado. 

Art. 92  É vedado a qualquer AC certificar nível diverso do imediatamente subseqüente ao seu, exceto nos casos de acordos de certificação lateral ou cruzada, 
previamente aprovados pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil. 

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. 

§ 1 2  As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil 
presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei n 2  3.071, de 1 2  de janeiro de 1916 - Código Civil.  

§ 22  O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, 
inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o 
documento. 

Art. 11. A utilização de documento eletrônico para fins tributários atenderá, ainda, ao disposto no art. 100 da Lei n 2  5.172. de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional.  

Art. 12. Fica transformado em autarquia federal, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - M, com 
sede e foro no Distrito Federal. 

Art. 13. O M é a Autoridade Certificadora Raiz da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Art. 14, No exercício de suas atribuições, o M desempenhará atividade de fiscalização, podendo ainda aplicar sanções e penalidades, na forma da lei. • 

Art. 15. Integrarão a estrutura básica do M uma Presidência, uma Diretoria de Tecnologia da Informação, uma Diretoria de Infra-Estrutura de Chaves ltd1§ 
-4 e uma Procuradoria-Geral. 

Parágrafo único. A Diretoria de Tecnologia da Informação poderá ser estabelecida na cidade de Campinas, no Estado de São Paulo. 
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Art. 16. Para a consecução dos seus objetivos, o Iladerá, na forma da lei, contratar serviços de teeiros. 

§12  O Diretor-Presidente do III poderá requisitar, para ter exercício exclusivo na Diretoria de Infra-Estrutura de Chaves Públicas, por período não superior a um 
ano, seNdores, civis ou militares, e empregados de órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Federal direta ou indireta, quaisquer que sejam as 
funções a serem exercidas. 

§ 22  Aos requisitados nos termos deste artigo serão assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou na entidade de origem, 
considerando-se o período de requisição para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo, posto, graduação ou emprego que ocupe no órgão ou 
na entidade de origem. 

Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para o M: 

I - os acervos técnico e patrimonial, as obrigações e os direitos do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

II - remanejar, transpor, transferir, ou utilizar, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2001, consignadas ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, referentes às atribuições do órgão ora transformado, mantida a mesma classificação orçamentária, expressa por categoria de programação em seu menor 
nível, observado o disposto no 122  do art. 32  da Lei n2  9.995, de 25 de julho de 2000,  assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de 
despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso. 

Art. 18. Enquanto não for implantada a sua Procuradoria Geral, o M será representado em juízo pela Advocacia Geral da União. 

Art. 19. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2  2.200-1. de 27 de julho de 2001.  

Art. 20. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Martus Tavares 
Ronaldo Mota Sardenberg 
Pedro Parente 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.8.2001 
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DECRETO N°3.505, DE 13 DE JUNHO DE 2000 
	

VI - promover o intercâmbio cientifico-tecnológico entre os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
e as instituições públicas e privadas, sobre as atividades de segurança da informação; 

Institui a Política de Segurança da Informação nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto na Lei N°8.159. de 8 de janeiro de 1991, e N° Decreto no 2.910, de 29 de dezembro de 
1998, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política de Segurança da Informação nos órgãos e nas entidades da Administração Pública 
Federal, que tem como pressupostos básicos: 

I - assegurar a garantia ao direito individual e coletivo das pessoas, à inviolabilidade da sua intimidade e ao sigilo 
da correspondência e das comunicações, nos termos previstos na Constituição; 

II - proteção de assuntos que mereçam tratamento especial; 

III - capacitação dos segmentos das tecnologias sensíveis; 

IV - uso soberano de mecanismos de segurança da informação, com o domínio de tecnologias sensíveis e duais; 

V - criação, desenvolvimento e manutenção de mentalidade de segurança da informação; 

VI - capacitação científico-tecnológica do País para uso da criptografia na segurança e defesa do Estado; e 

VII - conscientização dos órgãos e das entidades da Administração Pública Federal sobre a importância das 
informações processadas e sobre o risco da sua vulnerabilidade. 

Art. 2° Para efeitos da Política de Segurança da Informação, ficam estabelecidas as seguintes conceituações: 

I - Certificado de Conformidade: garantia formal de que um produto ou serviço, devidamente identificado, está em 
conformidade com uma norma legal; 

II - Segurança da Informação: proteção dos sistemas de informação contra a negação de serviço a usuários 
autorizados, assim como contra a intrusão, e a modificação desautorizada de dados ou informações, 
armazenados, em processamento ou em trânsito, abrangendo, inclusive, a segurança dos recursos humanos, da 
documentação e do material, das áreas e instalações das comunicações e computacional, assim como as 
destinadas a prevenir, detectar, deter e documentar eventuais ameaças a seu desenvolvimento. 

Art. 3° São objetivos da Política da Informação: 

I - dotar os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal de instrumentos jurídicos, normativos e 
organizacionais que os capacitem científica, tecnológica e administrativamente a assegurar a confidencialidade, a 
integridade, a autenticidade, o não-repúdio e a disponibilidade dos dados e das informações tratadas, classificadas 
e sensíveis; 

II - eliminar a dependência externa em relação a sistemas, equipamentos, dispositivos e atividades vinculadas à 
segurança dos sistemas de informação; 

III - promover a capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento de competência científico-tecnológica 
em segurança da informação; 

IV - estabelecer normas jurídicas necessárias à efetiva implementação da segurança da informação; 

V - promover as ações necessárias à implementação e manutenção da segurança da informação; 

1 

VII - promover a capacitação industrial do País com vistas à sua autonomia no desenvolvimento e na fabricação de 
produtos que incorporem recursos criptográficos, assim como estimular o setor produtivo a participar 
competitivamente do mercado de bens e de serviços relacionados com a segurança da informação; e 

VIII - assegurar a interoperabilidade entre os sistemas de segurança da informação. 

Art. 4° Para os fins deste Decreto, cabe à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, assessorada pelo 
Comitê Gestor cia Segurança da Informação de que trata o art. 6°, adotar as seguintes diretrizes: 

I - elaborar e implementar programas destinados à conscientização e à capacitação dos recursos humanos que 
serão utilizados na consecução dos objetivos de que trata o artigo anterior, visando garantir a adequada 
articulação entre os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal; 

II - estabelecer programas destinados à formação e ao aprimoramento dos recursos humanos, com vistas à 
definição e à implementação de mecanismos capazes de fixar e fortalecer as equipes de pesquisa e 
desenvolvimento, especializadas em todos os campos da segurança da informação; 

III - propor regulamentação sobre matérias afetas à segurança da informação nos órgãos e nas entidades da 
Administração Pública Federal; 

IV - estabelecer normas relativas à implementação da Política Nacional de Telecomunicações, inclusive sobre os 
serviços prestados em telecomunicações, para assegurar, de modo alternativo, a permanente disponibilização dos 
dados e das informações de interesse para a defesa nacional; 

V - acompanhar, em âmbito nacional e internacional, a evolução doutrinária e tecnológica das atividades inerentes 
à segurança da informação; 

VI - orientar a condução da Política de Segurança da Informação já existente ou a ser implementada; 

VII - realizar auditoria nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal, envolvidas com a política de 
segurança da informação, no intuito de aferir o nível de segurança dos respectivos sistemas de informação; 

VIII - estabelecer normas, padrões, níveis, tipos e demais aspectos relacionados ao emprego dos produtos que 
incorporem recursos critptogràficos, de modo a assegurar a confidencialidade, a autenticidade, a integridade e o 
não-repúdio, assim como a interoperabilidade entre os Sistemas de Segurança da Informação; 

IX - estabelecer as normas gerais para o uso e a comercialização dos recursos criptográficos pelos órgãos e pelas 
entidades da Administração Pública Federal, dando-se preferência, em principio, no emprego de tais recursos, a 
produtos de origem nacional; 

X - estabelecer normas, padrões e demais aspectos necessários para assegurar a confidencialidade dos dados e 
das informações, em vista da possibilidade de detecção de emanações eletromagnéticas, inclusive as provenientes 
de recursos computacionais; 

XI - estabelecer as normas inerentes à implantação dos instrumentos e mecanismos necessários à emissão de 
certificados de conformidade no tocante aos produtos que incorporem recursos criptográficos; 

XII - desenvolver sistema de classificação de dados e informações, com vistas à garantia dos níveis de segurança 
- 	I 

desejados, assim como à normatização do acesso às informações; 

XIII - estabelecer as normas relativas à implementação dos Sistemas de Segurança da Informação, com viStaS) 
garantir a sua interoperabilidade e a obtenção dos níveis de segurança desejados, assim como asse:à -urdi-a 
permanente disponibilização dos dados e das informações de interesse para a defesa nacional; e 
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XIV - conceber, especificar e coordenar a implementação da infraestrutura de chaves públicas a serem utilizadas 
pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal. 

Art. 5° À Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, por intermédio do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a 
Segurança das Comunicações - CEPESC, competirá: 

I - apoiar a Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional no tocante a atividades de caráter cientifico e 
tecnológico relacionadas à segurança da informação; e 

II - integrar comitês, câmaras técnicas, permanentes ou não, assim como equipes e grupos de estudo relacionados 
ao desenvolvimento das suas atribuições de assessoramento. 

Art. 6° Fica instituido o Comitê Gestor da Segurança da Informação, com atribuição de assessorar a Secretaria-
Executiva do Conselho de Defesa Nacional na consecução das diretrizes da Política de Segurança da Informação 
nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal, bem como na avaliação e análise de assuntos 
relativos aos objetivos estabelecidos neste Decreto. 

Art. 70  O Comitê será integrado por um representante de cada Ministério e órgãos a seguir indicados: 

I - Ministério da Justiça; 

II - Ministério da Defesa; 

III - Ministério das Relações Exteriores; 

IV - Ministério da Fazenda; 

V - Ministério da Previdência e Assistência Social; 

VI - Ministério da Saúde; 

VII - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

IX - Ministério das Comunicações; 

X - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

XI - Casa Civil da Presidência da República; e 

XII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que o coordenará. 

§ 1° Os membros do Comitê Gestor serão designados pelo Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, mediante indicação dos titulares dos Ministérios e órgãos representados. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de junho de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

José Gregori 	 Geraldo Magela da Cruz Quintão 

Luiz Felipe Lampreia 	 Pedro Malan 

Waldeck Omélas 	 José Serra 

Alcides Lopes Tápias 	 Martus Tavares 

Pimenta da Veiga 	 Ronaldo Mota Sardenberg 

Pedro Parente 	 Alberto Mendes Cardoso 

Publicado no D.O.0 de 14.6.2000 

§ 2° Os membros do Comitê Gestor não poderão participar de processos similares de iniciativa do setor privado, 
exceto nos casos por ele julgados imprescindíveis para atender aos interesses da defesa nacional e após 
aprovação pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

§ 3° A participação no Comitê não enseja remuneração de qualquer espécie, sendo considerada serviço público 
relevante. 

§ 4° A organização e o funcionamento do Comitê serão dispostos em regimento interno por ele aprovado. 

§ 5° Caso necessário, o Comitê Gestor poderá propor a alteração de sua composição. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	Prr, N° 5 

F. 11.207 
XI - a preservação dos valores históricos e culturais da 

população. 
XII - a moralidade administrativa; 
XIII - a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos. 
(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 3 0 
 - Esta lei estabelece normas auto-aplicáveis, 

excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diplomas legais ou regulamentares. 

Art. 4 0 
 - O Município, respeitados os princípios fixados 

no art. 4 °  da Constituição da República, manterá relações 
internacionais, através de convênios e outras formas de 
cooperação. 

TÍTULO II 
DO PODER MUNICIPAL 

(Art. 5;)-  O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e o 
Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

§, 1 °  - O povo exerce o poder: 

pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
- pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei 

Orgânica e de lei de interesse específico do Município, da 
cidade ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo referendo. 

§, 2 °  - Os representantes do povo serão eleitos através dos 
partidos políticos, na forma prevista no inciso I do parágrafo 
anterior. 

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são 
independentes e harmônicos, vedada a delegação, de poderes 
entre si. 

Parágrafo único - O cidadão investido na função de um dos 
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as exceções 
previstas nesta Lei. 

Art. 7° - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o 
exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
específicas, em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - dignas condições de moradia; 
III - locomoção através de transporte coletivo adequado, 

mediante tarifa acessível ao usuário; 
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F. 11.207 

§, 10  - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do § 2° do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno, poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional. 

§ 2° - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36) - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

I - do Prefeito; 
- de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§. 20  - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 
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híz,  r.); 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

- A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e. 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§, 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resoluçãO. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§. 1 °  - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
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PF.11.207 
- A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5 ° , 

36 e 7 esta Lei, será exercida obedecidos os seguintes 
preceitos: 

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 
será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 
cento) do eleitorado; 

II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

§, 1° - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

2 °  - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§ 1° - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

§ 2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 

ues 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Título: LEI No 14.004 14/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei Orgânica do Município em matéria de plebiscito, referendo e iniciativa 
popular. 

Projeto: Projeto de Lei No 151/2005 (ver documento) 
Autor(es): Soninha; Paulo Teixeira 
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Ç.. 

LEI N 0  14.004, DE 14 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 151/05, dos Veradores Soninha e Paulo Teixeira - PT) 

Regulamenta a Lei Orgânica do Município em matéria de plebiscito, referendo e 
iniciativa popular. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei regulamenta os dispositivos da Lei Orgânica do Município, referentes a 
plebiscito e iniciativa popular. 
Art. 20  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  O objeto do plebiscito limitar-se-à a um só assunto. 
Art. 60  Conforme o resultado do plebiscito, proclamado pela Justiça Eleitoral, os 
poderes competentes tomarão as providências necessárias a sua implementação, 
inclusive, se for o caso, com a edição de lei. 
Art. 70  Por meio do referendo, o povo aprova ou rejeita soberanamente, no todo ou 
em parte, o texto de leis ou de atos normativos baixados pelo Poder Executivo. 
Art. 80  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. A Lei Orgânica do Município pode ser emendada por iniciativa de cidadãos que 
representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  A proposta de emenda não poderá ser rejeitada por vício de forma, cabendo à 
Câmara Municipal, pelo seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais 
impropriedades de técnica legislativa ou de redação. 
Art. 12. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 13. As propostas de emenda à Lei Orgânica do Município, bem como os projetos 
de lei que sejam de iniciativa popular têm prioridade em sua tramitação sobre todas as 
demais propostas de emenda à Lei Orgânica ou projetos de lei. 
Art. 14. A alteração ou revogação de um dispositivo da Lei Orgânica do Município ou de 
uma lei, cuja proposta ou projeto originou-se de iniciativa popular, quando feitas por 
emenda ou projeto que não teve iniciativa do povo, devem ser obrigatoriamente 
submetidas a referendo popular. 
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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§ 5° A criação do Diário da Administração Municipal eletrônico deverá ser 
acompanhada de ampla divulgação, e o ato administrativo correspondente será 
publicado durante 30 (trinta) dias no diário oficial em uso. 
Art. 50  As intimações poderão ser feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que 
se cadastrarem na forma do art. 2 0  desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 
oficial, inclusive eletrônico. 
§ 10  Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a 
consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos expedientes 
administrativos a sua realização. 
§ 20  Na hipótese de § 1° deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia não 
útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. 
§ 30  A consulta referida nos §§ 1° e 2 0  deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) 
dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a 
intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 40  Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de correspondência 
eletrônica, comunicando o envio da intimação e a abertura automática do prazo 
processual nos termos do § 30  deste artigo, aos que manifestarem interesse por esse 
serviço. 
§ 50  Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo possa causar 
prejuízo ao cidadão ou nos casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla 
ao sistema, o ato processual deverá ser realizado por outro meio que atinja a sua 
finalidade, conforme determinado pela autoridade administrativa. 
Art. 60  As comunicações aos contribuintes, e de um modo geral, todas as 
comunicações oficiais que transitem entre os órgãos da Administração Municipal, serão 
feitas preferentemente por meio eletrônico. 
CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ELETRÔNICO 
Art. 70  Os órgãos da Administração Municipal poderão desenvolver sistemas 
eletrônicos de processamento de processos administrativos por meio de autos total ou 
parcialmente digitais, utilizando, preferencialmente, a rede mundial de computadores e 
acesso por meio de redes internas e externas. 
Parágrafo único. Todos os atos processuais do processo eletrônico serão assinados 
eletronicamente na forma estabelecida nesta Lei. 
Art. 80  No processo eletrônico, todas as intimações e notificações serão feitas por meio 
eletrônico, na forma desta Lei. 
§ 1 0  As intimações, notificações e remessas que viabilizem o acesso à íntegra do 
processo correspondente serão consideradas vista pessoal do interessado para todos 
os efeitos legais. 
§ 20 Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico para a 
realização de intimação ou notificação, esses atos processuais poderão ser praticados 
segundo as regras ordinárias, digitalizando-se o documento físico, que deverá ser 
posteriormente destruído. 
Art. 9. A entrada do requerimento e a juntada de documentos, dos recursos e das 
petições em geral, todos em formato digital, nos autos de processo eletrônico, podem 
ser feitas diretamente pelos interessados, sem necessidade da intervenção do órgão da 
administração municipal, situação em que a autuação deverá se dar de forma 
automática, fornecendo-se recibo eletrônico de protocolo. 
§ 10  Quando o ato processual tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio )0 c7 
de petição eletrônica, serão considerados tempestivos os efetivados até as 23h59min 1 
(vinte e três horas e cinqüenta e nove minutos) do último dia. 
§ 20  No caso do § 10  deste artigo, se o Sistema do Município se tornar indisponível por 
motivo técnico, o prazo fica automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 	g 
seguinte à resolução do problema. 	 co-1 

PROJETO DE LEI 01-0098/2008 dos Vereadores José Police Neto (PSDB) e 
Juscelino Gadelha (PSDB) 
"INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 
CAPÍTULO I 
DA INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL 
Art. 10  O uso de meio eletrônico na tramitação de processos administrativos, 
comunicação de atos e transmissão de peças processuais será admitido nos termos 
desta Lei. 
Parágrafo único: Para o disposto nesta Lei, considera-se: 
I - meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e 
arquivos digitais; 
II - transmissão eletrônica toda forma de comunicação a distância com a utilização de 
redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de computadores; 
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do 
signatário: 
a) assinatura digital baseada 	em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, na forma de decreto; 
b) mediante cadastro de usuário na Administração Municipal, conforme disciplinado em 
decreto. 
Art. 20  O envio de petições, de recursos e a prática de atos processuais em geral por 
meio eletrônico serão admitidos mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do 
art. 10  desta Lei, sendo obrigatório o credenciamento prévio na Administração 
Municipal, conforme disciplinado em decreto. 
§ 10 O credenciamento na Administração Municipal será realizado mediante 
procedimento no qual esteja assegurada a adequada identificação presencial do 
interessado. 
§ 20  Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso ao sistema, de modo a 
preservar o sigilo, a identificação e a autenticidade de suas comunicações. 
§ 30  A Administração Municipal criará um cadastro único para o credenciamento 
previsto neste artigo. 
Art. 30  Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e hora 
do seu envio ao sistema da Prefeitura, do que deverá ser fornecido protocolo 
eletrônico. 
Parágrafo único. Quando a petição eletrônica for enviada para atender prazo 
processual, serão consideradas tempestivas as transmitidas até as 23h59min (vinte e 
três horas e cinqüenta e nove minutos) do seu último dia. 
CAPÍTULO II 
DA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DOS ATOS PROCESSUAIS 
Art. 4° A Administração Municipal poderá criar Diário da Administração Municipal 
eletrônico, disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, para publicação 
de atos administrativos, bem como comunicações em geral. 
§ 1° O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este artigo deverão ser 
assinados digitalmente com base em certificado emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada na forma de decreto. 
§ 2° A publicação eletrônica na forma deste artigo subtitui qualquer outro meio e 
publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, 
exigem intimação ou vista pessoal. 
§ 30  Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 
disponibilização da informação no Diário da Administração Municipal eletrônico. 
§ 40  Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado 
como data da publicação. 
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Art. 10. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos 
eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta 
Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais. 
§ 10  Os extratos digitais e os documentos digitalizados e juntados aos autos têm a 
mesma força probante dos originais, ressalvada a alegação motivada e fundamentada 
de adulteração antes ou durante o processo de digitalização. 
§ 20  A argüição de falsidade do documento original será processada eletronicamente 
na forma das normas de processo administrativo em vigor. 
§ 30  Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao grande 
volume ou por motivo de ilegibilidade deverão ser apresentados ao órgão responsável 
no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de petição eletrônica comunicando o fato, 
os quais serão devolvidos à parte após finda a instância administrativa. 
§ 4° Os documentos digitalizados juntados em processo eletrônico somente estarão 
disponíveis para acesso por meio da rede externa para suas respectivas partes 
processuais. 
Art. 11 A conservação dos autos dos processos poderá ser efetuada total ou 
parcialmente por meio eletrônico. 
§ 1 0  Os autos dos processos eletrônicos deverão ser protegidos por meio de sistemas 
de segurança de acesso e armazenados em meio que garanta a preservação e 
integridade dos dados. 
§ 20  Os autos de processos eletrônicos que tiverem que ser remetidos a outras 
Secretarias, Subsecretarias, Departamentos, Divisões ou Subdivisões que não 
disponham de sistema compatível deverão ser impressos em papel e autuados. 
§ 30  A digitalização de autos em mídia não digital, em tramitação ou já arquivados, 
será precedida de publicação de editais de intimações ou da intimação pessoal das 
partes e de seus procuradores, para que, no prazo preclusivo de 30 (trinta) dias, se 
manifestem sobre o desejo de manterem pessoalmente a guarda dos documentos 
originais. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
Art. 12. Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos da Administração Municipal 
deverão usar, preferencialmente, programas com código aberto, acessíveis 
ininterruptamente por meio da rede mundial de computadores, priorizando-se a sua 
padronização. 
Parágrafo único. Os sistemas devem buscar identificar os casos de ocorrência de 
prevenção, litispendência e coisa julgada. 
Art. 13. A parte deverá informar, ao dar entrada em qualquer requerimento 
administrativo, o número no cadastro de pessoas físicas ou jurídicas, perante a 
Secretaria da Receita Federal, e ainda, o número de inscrição cadastral municipal de 
imóvel e/ou número do Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM), conforme o caso. 
Art. 14. A prefeitura poderá manter cadastro permanente de usuário, para 
requerimentos ou processos que exijam análise contínua, ou que exijam a análise de 
pedidos análogos, que dependam da mesma documentação. 
Parágrafo único: O cadastro a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser 
atualizado periodicamente pelos interessados com documentos exigidos pela 
administração, através de envio por meio eletrônico, nos termos desta Lei. 
Art. 15. Esta Lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo. Às Comissões 
competentes." 

Requerimento RDS 13 -1627/2011 do Vereador Juscelino Gadelha, apresentado em 
04/10/2011, altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 28/02/2008, p. 105: 

PROJETO DE LEI 01-0098/2008 do Vereador José Police Neto - Netinho 
(PSDB) 
"INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 
CAPÍTULO I 
DA INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL 
Art. 1° O uso de meio eletrônico na tramitação de processos administrativos, 
comunicação de atos e transmissão de peças processuais será admitido nos termos 
desta Lei. 
Parágrafo único: Para o disposto nesta Lei, considera-se: 
I - meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e 
arquivos digitais; 
II - transmissão eletrônica toda forma de comunicação a distância com a utilização de 
redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de computadores; 
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do 
signatário: 
a) assinatura digital baseada 	em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, na forma de decreto; 
b) mediante cadastro de usuário na Administração Municipal, conforme disciplinado em 
decreto. 
Art. 20  O envio de petições, de recursos e a prática de atos processuais em geral por 
meio eletrônico serão admitidos mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do 
art. 1° desta Lei, sendo obrigatório o credenciamento prévio na Administração 
Municipal, conforme disciplinado em decreto. 
§ 10  O credenciamento na Administração Municipal será realizado mediante 
procedimento no qual esteja assegurada a adequada identificação presencial do 
interessado. 
§ 20  Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso ao sistema, de modo a 
preservar o sigilo, a identificação e a autenticidade de suas comunicações. 
§ 30  A Administração Municipal criará um cadastro único para o credenciamento 
previsto neste artigo. 
Art. 3° Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e hora 
do seu envio ao sistema da Prefeitura, do que deverá ser fornecido protocolo 
eletrônico. 
Parágrafo único. Quando a petição eletrônica for enviada para atender prazo 
processual, serão consideradas tempestivas as transmitidas até as 23h59min (vinte e 
três horas e cinqüenta e nove minutos) do seu último dia. 
CAPÍTULO II 
DA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DOS ATOS PROCESSUAIS 
Art. 4° A Administração Municipal poderá criar Diário da Administração Municipal 
eletrônico, disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, para publicação 
de atos administrativos, bem como comunicações em geral. 
§ 10  O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este artigo deverão ser 
assinados digitalmente com base em certificado emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada na forma de decreto.  
§ 2° A publicação eletrônica na forma deste artigo subtitui qualquer outro meioll 5" 
publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei 
exigem intimação ou vista pessoal. 
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§ 30  Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 
disponibilização da informação no Diário da Administração Municipal eletrônico. 
§ 40  Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado 
como data da publicação. 
§ 50  A criação do Diário da Administração Municipal eletrônico deverá ser 
acompanhada de ampla divulgação, e o ato administrativo correspondente será 
publicado durante 30 (trinta) dias no diário oficial em uso. 
Art. 50  As intimações poderão ser feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que 
se cadastrarem na forma do art. 2 0  desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 
oficial, inclusive eletrônico. 
§ 10  Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a 
consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos expedientes 
administrativos a sua realização. 
§ 20  Na hipótese de § 1 0  deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia não 
útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. 
§ 30  A consulta referida nos §§ 1° e 2 0  deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) 
dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a 
intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 40  Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de correspondência 
eletrônica, comunicando o envio da intimação e a abertura automática do prazo 
processual nos termos do § 3 0  deste artigo, aos que manifestarem interesse por esse 
serviço. 
§ 50  Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo possa causar 
prejuízo ao cidadão ou nos casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla 
ao sistema, o ato processual deverá ser realizado por outro meio que atinja a sua 
finalidade, conforme determinado pela autoridade administrativa. 
Art. 60  As comunicações aos contribuintes, e de um modo geral, todas as 
comunicações oficiais que transitem entre os órgãos da Administração Municipal, serão 
feitas preferentemente por meio eletrônico. 
CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ELETRÔNICO 
Art. 70  Os órgãos da Administração Municipal poderão desenvolver sistemas 
eletrônicos de processamento de processos administrativos por meio de autos total ou 
parcialmente digitais, utilizando, preferencialmente, a rede mundial de computadores e 
acesso por meio de redes internas e externas. 
Parágrafo único. Todos os atos processuais do processo eletrônico serão assinados 
eletronicamente na forma estabelecida nesta Lei. 
Art. 80  No processo eletrônico, todas as intimações e notificações serão feitas por meio 
eletrônico, na forma desta Lei. 
§ 10  As intimações, notificações e remessas que viabilizem o acesso à íntegra do 
processo correspondente serão consideradas vista pessoal do interessado para todos 
os efeitos legais. 
§ 20  Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico para a 
realização de intimação ou notificação, esses atos processuais poderão ser praticados 
segundo as regras ordinárias, digitalizando-se o documento físico, que deverá ser 
posteriormente destruído. 
Art. 9. A entrada do requerimento e a juntada de documentos, dos recursos e das 
petições em geral, todos em formato digital, nos autos de processo eletrônico, podem 
ser feitas diretamente pelos interessados, sem necessidade da intervenção do órgão da 
administração municipal, situação em que a autuação deverá se dar de forma 
automática, fornecendo-se recibo eletrônico de protocolo. 

§ 10  Quando o ato processual tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio 
de petição eletrônica, serão considerados tempestivos os efetivados até as 23h59min 
(vinte e três horas e cinqüenta e nove minutos) do último dia. 
§ 20  No caso do § 1 0  deste artigo, se o Sistema do Município se tomar indisponível por 
motivo técnico, o prazo fica automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 
seguinte à resolução do problema. 
Art. 10. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos 
eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta 
Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais. 
§ 1 0  Os extratos digitais e os documentos digitalizados e juntados aos autos têm a 
mesma força probante dos originais, ressalvada a alegação motivada e fundamentada 
de adulteração antes ou durante o processo de digitalização. 
§ 20 A argüição de falsidade do documento original será processada eletronicamente 
na forma das normas de processo administrativo em vigor. 
§ 30  Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao grande 
volume ou por motivo de ilegibilidade deverão ser apresentados ao órgão responsável 
no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de petição eletrônica comunicando o fato, 
os quais serão devolvidos à parte após finda a instância administrativa. 
§ 40  Os documentos digitalizados juntados em processo eletrônico somente estarão 
disponíveis para acesso por meio da rede externa para suas respectivas partes 
processuais. 
Art. 11 A conservação dos autos dos processos poderá ser efetuada total ou 
parcialmente por meio eletrônico. 
§ 1 0  Os autos dos processos eletrônicos deverão ser protegidos por meio de sistemas 
de segurança de acesso e armazenados em meio que garanta a preservação e 
integridade dos dados. 
§ 20  Os autos de processos eletrônicos que tiverem que ser remetidos a outras 
Secretarias, Subsecretarias, Departamentos, Divisões ou Subdivisões que não 
disponham de sistema compatível deverão ser impressos em papel e autuados. 
§ 3° A digitalização de autos em mídia não digital, em tramitação ou já arquivados, 
será precedida de publicação de editais de intimações ou da intimação pessoal das 
partes e de seus procuradores, para que, no prazo preclusivo de 30 (trinta) dias, se 
manifestem sobre o desejo de manterem pessoalmente a guarda dos documentos 
originais. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
Art. 12. Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos da Administração Municipal 
deverão usar, preferencialmente, programas com código aberto, acessíveis 
ininterruptamente por meio da rede mundial de computadores, priorizando-se a sua 
padronização. 
Parágrafo único. Os sistemas devem buscar identificar os casos de ocorrência de 
prevenção, litispendência e coisa julgada. 
Art. 13. A parte deverá informar, ao dar entrada em qualquer requerimento 
administrativo, o número no cadastro de pessoas físicas ou jurídicas, perante a 
Secretaria da Receita Federal, e ainda, o número de inscrição cadastral municipal de 
imóvel e/ou número do Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM), conforme o caso. 
Art. 14. A prefeitura poderá manter cadastro permanente de usuário, para 
requerimentos ou processos que exijam análise contínua, ou que exijam a análise de 
pedidos análogos, que dependam da mesma documentação.  
Parágrafo único: O cadastro a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser." ji 
atualizado periodicamente pelos interessados com documentos exigidos pele
administração, através de envio por meio eletrônico, nos termos desta Lei. 
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Art. 15. Esta Lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo. Às Comissões 
competentes." 
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SA0 PAULO 
16 - PAR 	1 	 p10012-13 
16- 00348/2013 

PARECER Ni' 	 I 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0012/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Reis, que regulamenta a iniciativa 
popular por meio da rede mundial de computadores no Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, a assinatura digital deverá ser realizada por programa que ateste 
sua originalidade, mediante cadastro prévio de que constem os seguintes dados: nome 
completo e filiação, número da cédula de identidade, número do título de eleitor, endereço 
residencial e eleitoral e o endereço de correio eletrônico. 

Dispõe, também, que a coleta das assinaturas deverá ser realizada por meio do sítio na 
rede mundial da Câmara Municipal de São Paulo, que assegure ao eleitor o conhecimento 
completo da propositura que pretende assinar. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso 
I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Destaque-se, ainda, que conforme a justificativa da proposta, a aprovação do presente 
projeto de lei resultaria em uma ampliação da democracia participativa e da cidadania. 

De fato a iniciativa popular, nas palavras de Pedro Lenza, caracteriza-se como uma forma 
direta de exercício do poder (que emana do povo — art. 1 0, parágrafo único), sem o 
intermédio de representantes, através de apresentação de projeto de lei, dando-se início ao 
processo legislativo de formação da lei. (In, Direito Constitucional Esquematizado, 16a  
edição, São Paulo: Saraiva, 2012, p. 553) 

Dessa forma, a facilitação da sua utilização através da internet representa verdadeira 
ferramenta para a consolidação da democracia, a qual, segundo Paulo Bonavides, consiste 
no processo de participação dos governados na formação da vontade govemativa; 
participação que se alarga e dilata na direção certa de um fim todavia inatingível: a 
identidade de governantes e governados (...) concluindo, o mesmo autor, que Concretizar a 
democracia é, num certo sentido, em termos de fazê-la eficaz, remover esses bloqueios, 
desobstruir caminhos de participação, afastar obstáculos que lhe foram erguidos ou lhe são 
levantados com frequência, para estancar-lhe a correnteza de ideias. (In, Teoria 
Constitucional da Democracia Participativa por um Direito Constitucional de luta e 
resistência por uma Nova Hermenêutica por uma repolitização da legitimidade, 3a  edição, 
São Paulo: Malheiros, 2008, p. 57/58.) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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SAO PAULO 
p10012-13 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto à melhor técnica de elaboração legislativa 
sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0012/13. 

Regulamenta a iniciativa popular por meio da 
rede mundial de computadores no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° A iniciativa popular poderá ser realizada com assinaturas digitais, mediante adesão 
via rede mundial de computadores. 

Art. 2° A assinatura digital deverá ser realizada por programa que ateste sua originalidade, 
mediante cadastro prévio de que constem os seguintes dados: 

I - nome completo e filiação; 
II - número da cédula de identidade; 

010 	III - número do título de eleitor; 
IV - endereço residencial e eleitoral; 
V - endereço de correio eletrônico. 

Art. 3° A coleta das assinaturas deverá ser realizada por meio do sítio na rede mundial da 
Câmara Municipal de São Paulo, que assegure ao eleitor o conhecimento completo da 
propositura que pretende assinar. 

Art. 4° A Câmara Municipal de São Paulo poderá criar um sistema de certificação digital ou 
implementá-lo mediante convênio. 

Art. 5° As autoridades encarregadas da conferência dos dados poderão ter acesso ao 
sistema de coleta de assinaturas digitais, prevista no artigo anterior, para conferência da 
certificação digital. 

Art. 6° O sistema de coleta de assinaturas digitais deverá observar as normas técnicas de 
segurança da infra estrutura de Chaves Públicas - ICP Brasil. 
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Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1070 g/73 
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